
Substitutivo nº 2, ao Projeto de lei nº 785, de 2019
Dê-se ao Projeto de Lei nº 785, de 2019, a seguinte redação:
PROJETO DE LEI Nº 785, DE 2019
Dispõe sobre a permissão de provas, competições ou apresentações com a participação de animais, praticadas em rodeios, feiras, exposições e eventos similares e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica permitida a execução de provas, competições ou apresentações de qualquer natureza com a participação de animais em rodeios, feiras, exposições e eventos similares.

Artigo 2º - A realização dos eventos previstos no artigo 1º desta Lei obedecerá ao disposto na Lei Federal 10.519, de 17 de julho de 2002 e na Lei Estadual 10.359, de 30 de agosto de 1999.

Artigo 3º - A fiscalização ficará a cargo do órgão estadual competente estabelecido na Lei Estadual 10.359/1999.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A cultura de uma sociedade não nasce por si e isolada de todos, ela se constrói e se molda com a miscigenação de outras. (Autor desconhecido)

As práticas de rodeios como conhecemos hoje surgiram nos Estados Unidos da América, contudo, incorporou-se ao cotidiano e à cultura brasileira de modo a tornar impossível a separação desta prática dos registros históricos e da construção do cenário agropastoril no Brasil.
A primeira prova de rodeio no Brasil aconteceu na cidade de Barretos, no ano de 1947, na praça central da cidade, em uma quermesse realizada pela Prefeitura Municipal. Nesta época, a atividade de rodeio, surgiu sem a preocupação de proteger integralmente a integridade física e psíquica dos animais, que eram vistos como coisas, a disposição das necessidades e dos interesses dos homens.

No entanto, verifica-se que com o passar dos anos que os direitos e garantias do homem e do meio ambiente, nele contido o dos animais, ficam de forma permanente positivados em nossa Carta Magna de 1988.

É importante destacar, que o lapso temporal para chegarmos a esta evolução legislativa é considerável, sendo assim, é possível inferir que prosseguiremos em evolução. Neste contexto verificam-se leis, com o cunho específico na proteção e garantias dos animais, fica evidente que a maneira como outrora se praticava os rodeios, jamais retornarão, muito pelo contrário, a seguir aludimos às legislações e suas principais garantias acerca da proteção dos animais nesta prática esportiva.

A primeira lei a amparar essas garantias é a Lei Federal 9.605 de 1998, que estabeleceu como crime ambiental a prática de maus tratos a animais, dispondo em seu artigo 32 “praticar ato de abuso, mãos tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos.”.

No Brasil, o Rodeio é regulamentado através da Lei Federal 10.519, de 17 de julho de 2002 que “Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras providências.”.

Há tempos já não é tolerada a agressão aos animais com esporas, rosetas, choques elétricos ou outros dispositivos que causem desconfortos, neste sentido a legislação em vigor buscou dar destaque para os apetrechos utilizados nas provas, seguindo as regras internacionalmente aceitas, que visam o conforto e segurança dos animais, evitando-se desta forma, ferimentos ou maus tratos.

A lei procurou ainda afiançar as disposições gerais relativas à defesa sanitária animal, preocupando-se com a saúde física, incluindo vacinação, garantindo-se que terá médico veterinário responsável pela boa condição física e sanitária dos animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras, impedindo maus tratos e injúrias de qualquer ordem, além de versar sobre o transporte em veículos apropriados até a chegada ao local das competições, bem como, sua acomodação em instalações que garantam a integridade física dos animais e alimentação adequada.
No Estado de São Paulo a Lei 10.359, de 30 de agosto de 1999, dispõe: “Aplicam-se aos rodeios, de maneira geral, as disposições relativas à defesa sanitária animal previstas, para o caso de exposições, feiras e leilões de animais.”. É notório que tanto na legislação federal quanto na legislação estadual a preocupação do legislador é garantir e preservar o bem estar físico, observando sempre o correto manejo dos animais envolvidos no rodeio.
Ademais, a própria Confederação Nacional de Rodeio – CNAR tem o compromisso de assegurar os bons tratos dos animais participantes dos rodeios em todo o país. Neste sentido o CNAR criou o SELO VERDE - CERTIFICAÇÃO RODEIO LEGAL – “SEU RODEIO DENTRO DA LEI”, um instrumento que possibilita a fiscalização quanto ao bem estar e à defesa sanitária animal, além de promover a responsabilidade socioambiental em eventos, estabelecendo sanções aos organizadores e participantes do evento em caso de irregularidades.
Importante destacar que em novembro de 2016, a Lei Federal 13.364, “Eleva 
Rodeio, a Vaquejada, bem como as respectivas expressões artístico-culturais, à condição de manifestação cultural nacional e de patrimônio cultural imaterial.”.

A prática do rodeio faz parte da cultura do Estado de São Paulo, citamos como exemplo o Rodeio de Barretos, que é considerado o maior evento do país. Cumpre salientar que garantir a realização de eventos como rodeio é uma forma de preservar as tradições culturais e esportivas que fazem parte da história de inúmeros municípios do nosso Estado. Quando bem organizadas e fiscalizadas, essas práticas desportivas promovem a cultura local sem, contudo, expor os animais a tratamentos cruéis. Nesse sentido, devemos acolher o pluralismo cultural que é peculiar ao nosso país e proteger essas formas de manifestação cultural.

Diante de todo o exposto, conto com o apoio dos meus nobres pares, Senhoras Deputadas e Senhores Deputados para aprovação do presente substitutivo.
Sala das Sessões, em 1/8/2019.
a) Fernando Cury

